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GOVERNO DO TRABALHO  

Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71, Praça da Bandeira, nº 176 – Centro . 

Telefones: (75) 3627-2108/2136 

 

DECRETO Nº 17, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022. 

  

“INSTITUI NO MUNICÍPIO DE SAPEAÇU, NOVAS 

MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DA 

COVID-19, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAPEAÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e pertinentes, 

 

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem reduzir o risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, na forma do art. 196 da Constituição Federal; 

Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de 
março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus; 

Considerando que as medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública, evitam a disseminação da doença; 

Considerando o monitoramento dos indicadores - número de óbitos, taxa de ocupação 
de leitos de UTI e número de casos ativos - divulgados diariamente nos boletins 
epidemiológicos. 

Considerando a redução do número de casos positivos de covid-19 no município. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Ficam suspensos, no âmbito do Município de Sapeaçu-Bahia, durante o 
período de 18 de fevereiro a 02 de março de 2022, os eventos e atividades com a 
presença de público tais como: eventos urbanos e rurais em logradouros públicos ou 
privados, circos, passeatas, realização de shows, som automotivos, paredões, 
eventos recreativos com público superior a 100 (cem) pessoas, festas públicas ou 
privadas e afins. 

§1º – Os atos religiosos litúrgicos poderão ocorrer, respeitados os protocolos 
sanitários, especialmente o distanciamento social e o uso de máscaras, bem como o 
limite de ocupação ao máximo de 50% (cinquenta por cento) da capacidade do local; 
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GOVERNO DO TRABALHO  

Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71, Praça da Bandeira, nº 176 – Centro . 

Telefones: (75) 3627-2108/2136 

 

§2º - Fica autorizado o funcionamento de academias e estabelecimentos voltados 
para realização de atividades físicas, respeitados os protocolos sanitários, 
especialmente o distanciamento social e o uso de máscaras, bem como o limite 
máximo de ocupação de 50% (cinquenta por cento);  

§3º Fica autorizado o funcionamento de bares e restaurantes, respeitando o 
protocolos sanitários, especialmente o distanciamento social e o uso de máscaras, 
bem como o limite máximo de ocupação de 50% (cinquenta por cento), com horário 
pré-estabelecido, até às 24:00 horas. 

§4º Excepcionalmente, serão mantidos eventos científicos e profissionais, relacionado 
à discussão de protocolos de enfrentamento as síndromes gripais, H3 N2 e COVID-
19, bem como respeitar o limite de ocupação ao máximo de 50% (cinquenta por 
cento) da capacidade do local; 

 

Art. 2º - Fica determinado que os estabelecimentos comerciais e as agências 
bancárias do Município sigam as seguintes medidas: 

   I – Organização das filas, garantindo o distanciamento mínimo de 01 (um) 
metro entre os clientes e controle dos fluxos de entrada e saída; 

 II – Disponibilização de álcool 70% em locais estratégicos; 

 III – Proceder à higienização das mãos;  

IV – Manter a higienização frequente nos locais de circulação das pessoas, 
especialmente nos caixas eletrônicos, portas, assentos, dentre outros; 

V – Permitir acesso aos clientes e funcionários ao estabelecimento, mediante a 
utilização de máscaras. 

Art. 3º - É obrigatório, no Município de Sapeaçu, o uso de máscaras, por todas as 
pessoas que precisarem sair de suas residências, em transporte público, individual ou 
coletivo, ou no interior de estabelecimentos. 

Art. 4º - Para os fins deste Decreto, a vacinação deverá ser comprovada, mediante 
apresentação do documento fornecido no momento da imunização ou do Certificado 
COVID, obtido através do aplicativo "CONECT SUS" do Ministério da Saúde ou 
Cartões de vacinação que contenha a confirmação de: 

I - duas doses da vacina ou dose única, para o público geral; 
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II - uma dose da vacina para crianças e adolescentes alcançados pela Campanha de 
Imunização contra a COVID-19, observado o prazo de agendamento para segunda 
dose; 

III - doses de reforço subsequentes da vacina para o público alcançado por esta etapa 
da Campanha de Imunização contra a COVID-19. 

Art. 5º - As empresas, estabelecimentos e demais setores de trabalho, deverão 
solicitar de seus colaboradores, comprovação da vacinação contra a COVID-19, o 
qual deverá ficar arquivado na empresa, para possível fiscalização. 

Art. 6º - O acesso a quaisquer prédios públicos nos quais se situem órgãos, entidades 
e unidades administrativas, fica condicionado à comprovação da vacinação, na forma 
do art. 4º deste Decreto. 

Art.7º - O descumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto poderá ensejar, 
dentre outras penalidades previstas na legislação, advertência, multa e, a depender 
da gravidade da situação, a interdição do estabelecimento e a suspensão do Alvará 
de Funcionamento pelo prazo de 03 (três) a 30 (trinta) dias.  

Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se; 

Registre-se; 

Cumpra-se. 

 Gabinete do Prefeito, em 17 de fevereiro de 2022. 

 

George Vieira Góis 
Prefeito 
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DECRETO (Nº 19/2022)

 

 
 
 

 

GOVERNO DO TRABALHO  
Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71, Praça da Bandeira, nº 176 – Centro . 

Telefones: (75) 3627-2108/2136 
 

DECRETO Nº 19  DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022. 
 
 

“DECRETA PONTO FACULTATIVO NAS 
REPARTIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL NOS DIAS 28 DE 
FEVEREIRO A 02 DE MARÇO  DE 2022, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”  
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAPEAÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e pertinentes,  
 
 
DECRETA:  
 
 
Art.1º - Decreta ponto facultativo nas repartições da Administração Pública Municipal 
nos dias 28 de fevereiro a 02 de março de 2022, em razão do Carnaval. 
 
§1º - O disposto neste artigo não se aplica às repartições em que, por sua  natureza, 
houver  necessidade  de  funcionamento ininterrupto, bem como para as ações de 
enfrentamento da covid-19.  
 
Art.2º - Vale ressaltar ainda que nos dias mencionados e por necessidade dos 
serviços, o responsável por cada secretaria poderá convocar qualquer servidor para 
manter a continuidade dos serviços públicos essenciais, ou para evitar prejuízos à 
população do município, 
 
 
Art.3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
Art.4º - Revogam-se as disposições em contrário.  
 
 
PUBLIQUE-SE;  
REGISTRE-SE;  
CUMPRA-SE.  
 

Gabinete do Prefeito, em 17 de fevereiro de 2022. 
 

 
 

George Vieira Góis 
Prefeito 
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DECRETO (Nº 20/2022)

  

 
 
 

 

GOVERNO DO TRABALHO  
Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71, Praça da Bandeira, nº 176 – 

Centro . Telefones: (75) 3627-2108/2136 
 

DECRETO Nº 20, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022. 

 

"Dispõe sobre a instituição do Regime 

Especial de Escrituração Fiscal e 

Recolhimento relativos ao ISSQN e, 

Recadastramentos Fiscais Mobiliários e 

Imobiliários, por meio de Sistemas 

Informatizados via internet no Município de 

SAPEAÇU - BA, e dá outras providências." 

      

O Prefeito Municipal de SAPEAÇU - BA, no uso de suas atribuições 

Legais Constitucionais e do quanto lhe confere a Lei Orgânica Municipal; 

 

CONSIDERANDO as disposições legais contidas nos diplomas legais 

supra citado, em especial o artigo 36, da Lei Complementar n⁰. 422, de 13 de 

Outubro de 2006; 

 

CONSIDERANDO, ainda que o Município deve dispor e instituir sistemas 

operacionais para melhor gerenciar seus tributos municipais; e 

 

CONSIDERANDO, finalmente, que os novos sistemas proporcionarão 

maior comodidade, facilidade e agilidade aos contribuintes, responsáveis e 

operadores pelas informações, junto aos órgãos públicos. 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Fica instituído no Município de SAPEAÇU - BA, o Regime 

Especial de Escrituração Fiscal e Recolhimento relativos ao ISSQN, e 

Recadastramentos Fiscais Mobiliários e Imobiliários, por meio de Sistemas 

Informatizados via internet, nos termos deste Decreto. 

 



Sexta-feira
18 de fevereiro de 2022
Ano VI • Edição Nº 827

- 7 -

 Prefeitura Municipal de Sapeaçu - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a p e a c u . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

  

 
 
 

 

GOVERNO DO TRABALHO  
Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71, Praça da Bandeira, nº 176 – 

Centro . Telefones: (75) 3627-2108/2136 
 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

 

Art. 2º - Todas as pessoas físicas e jurídicas, sediadas, domiciliadas ou 

estabelecidas de forma fixa ou eventual no Município de SAPEAÇU - BA, sejam de 

direito público ou privado, inclusive órgãos federais, estaduais e municipais, 

instituições financeiras, cartórios, sociedades, associações, partidos e comitês 

políticos, mesmo que tenham imunidades e isenções tributárias e não sejam 

contribuintes do ISSQN, deverão aderir e atender as disposições e regras 

estabelecidas neste Decreto no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos a contar 

da data de publicação deste decreto, sob pena de incorrer nas sanções previstas no 

Código Tributário Municipal, em especial no seu artigo 40, da Lei Complementar n⁰. 

422, de 13 de Outubro de 2006. 

 

Art. 3º - Compreendem-se os “Sistemas” Informatizados via internet: 

 

I - a Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - NFeS; 

II - a Declaração Fiscal Eletrônica de Serviço - DFeS; 

III - o Documento de Arrecadação Eletrônico - DARe; 

IV - o Recadastramento Fiscal Mobiliário Eletrônico - RFMe; e 

V - o Recadastramento Fiscal Imobiliário Eletrônico - RFIe. 

 

§ 1º - Os “Sistemas” serão disponibilizados gratuitamente pelo 

site oficial do Município para todos os usuários. 

 

§ 2º - A utilização e operacionalização dos “Sistemas” deverão 

ser de acordo com os manuais disponibilizados nos mesmos, devendo todos ficar 

cientes de seus conteúdos, pois poderão ser utilizados nas decisões e julgamentos 

administrativos e/ou judiciais. 
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§ 3º - O Departamento de Tributação Municipal, orientará os 

contribuintes quanto à correta operacionalização dos “Sistemas” no link dúvidas, por 

e-mail, telefone ou em suas instalações. 

 

Art. 4º - Os usuários acessarão e utilizarão os “Sistemas”, através de 

LOGINS e SENHAS, fornecidos pelo Departamento de Tributação Municipal, de 

forma coletiva ou individual, de ofício ou a pedido dos interessados. 

 

Parágrafo único. As SENHAS fornecidas pelo Departamento de 

Tributação Municipal serão provisórias, devendo os usuários substituí-las de 

imediato ao primeiro acesso, ficando o Município isento de quaisquer 

responsabilidades, se fornecida a terceiros, pelo mau uso, omissão e demais 

situações. 

 

CAPÍTULO II 

DA NOTA FISCAL ELETRONICA DE SERVICOS - NFeS 

 

Art. 5º - Considera-se Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - NFeS, o 

documento emitido e armazenado eletronicamente no “Sistema”, com o objetivo de 

registrar as operações relativas as prestações de serviços. 

 

Art. 6º - Todos os contribuintes sediados ou domiciliados no Município de 

SAPEAÇU - BA, que sejam prestadores de serviços, de forma contínua ou eventual, 

ainda que sejam imunes, isentas ou que não estejam sujeitas ao pagamento do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer natureza - ISSQN, deverão aderir à Nota Fiscal 

Eletrônica de Serviço – NFeS, respeitadas as exceções previstas neste decreto.  

 

Parágrafo Único. É irretratável o enquadramento do 

contribuinte no Regime Especial de Emissão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - 

NFeS. 
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Art. 7º - Para adesão ao Regime Especial de Emissão de Nota Fiscal 

Eletrônica de Serviço - NFeS, o contribuinte deverá, espontaneamente ou por ato de 

ofício, por meio da Notificação, comparecer no Departamento de Tributação 

Municipal, munidos dos seguintes documentos: 

 

I - Contrato social (última alteração) ou Estatuto Social; 

II - Cartão atualizado do CNPJ; 

III - Cédula de Identidade (RG), CPF e procuração específica, quando 

representado; 

IV - Livro Registro do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(Livro RISS); 

V - Todas as Notas Fiscais ainda não utilizadas; e 

VI - Outros documentos que o fisco julgar necessários. 

 

Art. 8º - O Contribuinte, incluído no Regime Especial de Emissão de Nota 

Fiscal Eletrônica de Serviço - NFeS, receberá um Termo de seu enquadramento e, 

por ocasião da prestação de serviço, somente poderá emitir a Nota Fiscal Eletrônica 

de Serviços - NFeS. 

 

Parágrafo Único. A partir da data de vigência do presente 

Decreto não mais serão expedidas Autorizações de Impressão do Documento Fiscal 

- AIDF, salvos os casos que o Departamento de Tributação Municipal, julgar 

necessários. 

 

Art. 9º - O modelo da Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - NFeS, será o 

constante no “Sistema, podendo ser alterado conforme as necessidades do 

Departamento de Tributação Municipal. 

 

§ 1º - Quando da emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviço 

- NFeS, deverão ser preenchidos todos os campos exigíveis, bem como ser indicado 

no campo das observações, as isenções, imunidades ou quaisquer outras 
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desonerações tributárias legais, relativas ao ISS, mencionando o número do 

Parecer/Dispositivo Legal ou processo administrativo que reconhece o benefício. 

 

§ 2º - A emissão das Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - 

NFeS, poderão ser emitidas individualmente e diretamente no “Sistema” ou em lote, 

por meio de arquivo eletrônico, o qual deverá ser importado dentro do mês de 

competência ou até um dia anterior à data do vencimento do ISSQN.  

 

Art. 10 - Fica instituído o Recibo Provisório de Serviço - RPS, o qual 

somente poderá ser utilizado no caso de eventual impedimento da emissão da Nota 

Fiscal Eletrônica de Serviço conforme disposto acima. 

 

§ 1º - O Recibo Provisório de Serviço - RPS, será previamente 

autorizado pelo Departamento de Tributação Municipal no próprio “Sistema” após o 

enquadramento do contribuinte na Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - NFeS. 

 

§ 2º - O Recibo Provisório de Serviço - RPS, antes de ser 

utilizado, deverá ser impresso pelo contribuinte e apresentado no Departamento de 

Tributação Municipal, para ser autenticado pela Autoridade Fiscal, validando o 

mesmo. 

 

§ 3º - O Recibo Provisório de Serviços - RPS, previamente 

autorizado e validado, quando necessário, deverá ser emitido em 2 (duas) vias, 

sendo a 1ª (primeira) via destinada ao Tomador do Serviço e a 2ª (segunda) 

destinada ao arquivo do contribuinte. 

 

§ 4º - O Recibo Provisório de Serviço - RPS emitido 

erroneamente, deve ser cancelado com a inserção de uma tarja Cancelado nas 2 

(duas) vias. 
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§ 5º - Os Recibos Provisórios de Serviços - RPS emitidos e 

cancelados, devem ser mantidos em arquivo no estabelecimento do contribuinte e 

disponíveis ao Fisco Municipal, quando este solicitar, pelo prazo decadencial legal.  

 

§ 6º - O Departamento de Tributação Municipal, poderá a 

qualquer tempo, limitar ou bloquear a utilização de Recibo Provisório de Serviço - 

RPS do contribuinte, por ato motivado. 

 

Art. 11 - Ocorrendo a utilização do Recibo Provisório de Serviço - RPS, o 

contribuinte deverá substituí-lo por Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - NFeS, no 

prazo máximo de até 5 (cinco) dias corridos, contados de sua emissão. 

 

§ 1º - Não poderá haver divergências das informações contidas 

no Recibo Provisório de Serviço - RPS e na Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - 

NFeS, que o substituiu. 

 

§ 2º - O Recibo Provisório de Serviço - RPS, para todos os fins 

de direito, perderá a sua validade depois de transcorrido o prazo previsto no caput 

deste artigo, equiparando-se a não emissão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - 

NFeS. 

 

§ 3º - A não substituição do Recibo Provisório de Serviço - 

RPS, pela Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NFeS, ou a substituição fora do prazo 

ou ainda com informações divergentes, sujeitará o prestador de serviço às 

penalidades dadas e sanções previstas na legislação em vigor. 

 

Art. 12 - A Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - NFeS emitida, poderá ser 

cancelada ou substituída. 

 

§ 1º - O cancelamento de uma Nota Fiscal Eletrônica de 

Serviço - NFeS, deverá ser solicitado pelo contribuinte, por meio do Sistema, 
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motivando, fundamentando e justificando seu pedido, o qual será analisado pelo 

Fisco Municipal e, não havendo impedimento será autorizado, mas caso contrário 

será recusado, mediante motivação, fundamentação e justificativa. 

 

§ 2º - Uma Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - NFeS emitida 

poderá ser substituída por outra, sendo a primeira nota cancelada automaticamente.  

 

§ 3º - Em todos os casos deste Decreto, o contribuinte é 

responsável pelas informações prestadas, podendo o Fisco Municipal efetuar 

qualquer fiscalização que julgar necessária. 

 

Art. 13 - Não estão obrigados, somente facultativo, o enquadrado no 

Regime Especial de Nota Fiscal Eletrônica de Serviço – NFeS, dos: 

 

I – contribuintes profissionais autônomos; 

II – contribuintes instituições bancárias; 

III – serviços de transporte de passageiros, de linhas regulares, 

de natureza estritamente municipal, prestados exclusivamente por permissionárias 

e/ou concessionárias de serviços públicos, salvo quando contratados para outros 

tipos de serviços de transporte. 

 

Art. 14 - O contribuinte em situação cadastral ou fiscal irregular terá a 

emissão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NFeS bloqueada. 

 

Art. 15 - O valor do ISSQN devido referente às Notas Fiscais Eletrônicas 

de Serviços - NFeS, deverá ser recolhido até o vencimento, somente por meio do 

Documento de Arrecadação, gerado e emitido no próprio “Sistema da NFeS, estando 

expressamente proibido qualquer outro meio. 
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Parágrafo único. O Documento de Arrecadação gerado, emitido 

e vencido não será aceito para pagamento, devendo o contribuinte atualizá-lo no 

próprio Sistema com a geração de novo, com outro vencimento, o qual conterá as 

correções legais. 

 

CAPITULO III 

DA DECLARAÇÃO FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - DFeS 

 

Art. 16 - A partir da publicação desde Decreto, todas as pessoas físicas e 
jurídicas elencadas no art. 2º, deste Decreto, são obrigadas a efetuarem a 
Declaração Fiscal Eletrônica de Serviços - DfeS mensalmente conforme o caso, na 
forma deste Decreto. 

 
SEÇÃO I 

DOS CONTRIBUINTES TOMADORES DE SERVIÇOS 
 

Art. 17 – Todas as pessoas jurídicas elencadas no art. 2º, deste Decreto, 
quando tomarem serviços no Município de SAPEAÇU - BA, de qualquer pessoa 
física ou jurídica, legalmente constituídas ou não, sediadas, domiciliadas ou 
estabelecidas no Município de SAPEAÇU - BA ou não, inclusive as empresas 
optantes pelo Regime Federal do Simples Nacional, mediante enquadramento na 
qualidade de substitutos tributários, deverão reter o valor do ISSQN devido pelo 
serviço, na qualidade de responsáveis solidários total das obrigações tributárias. 

 
Parágrafo único - Ato do Secretário(a) da Administração disciplinará sobre 

os enquadramentos das empresas no regime de substituição tributária, conforme 
disposto no caput deste artigo. 

 
Art. 18 - Ocorrendo qualquer retenção do ISSQN nos moldes do artigo 

anterior, o Tomador do Serviço deverá fazer a Declaração Fiscal Eletrônica de 
Serviços Tomados no Sistema, bem como gerar e emitir o Documento de 
Arrecadação e efetuar o recolhimento, respeitadas as normas tributárias do 
município. 

 
SEÇÃO II 

DOS CONTRIBUINTES PRESTADORES DE SERVIÇOS 
 

Art. 19 - Os contribuintes prestadores de serviços, sujeitos à tributação do 
ISSQN, que não estiverem enquadrados na Nota Fiscal Eletrônica de Serviço - 
NFeS, deverão efetuar mensalmente a Declaração Fiscal Eletrônica de Serviços 
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Prestados, bem como gerar e emitir o Documento de Arrecadação e efetuar o 
pagamento do ISSQN devido, tudo no próprio Sistema. 

 
§ 1º - O contribuinte que não tiver movimento econômico no 

mês deverá fazer a Declaração sem movimento. 
 
§ 2º - O Fisco Municipal poderá a seu critério e motivando, 

fundamentando e justificando, excluir alguma atividade ou contribuinte desta 
exigência. 

 
§ 3º. Os contribuintes que prestarem serviço no âmbito do 

município de SAPEAÇU – BA, mesmo que de forma eventual, deverão efetuar a 
Declaração de Serviços Prestados Eventual, e deverá ser anexada junto ao 
documento fiscal. 

 
CAPITULO IV 

DO DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL ELETRÔNICO 

 

Art. 20 - Os valores de ISSQN incidentes por meio do Regime Especial 

das Escriturações Fiscais estabelecidas neste Decreto deverão ser recolhidos por 

meio de Documento de Arrecadação gerado e emitido por estes “Sistemas” e 

recolhidos até o dia 10 de cada mês subsequente ao fator gerador e, após, devendo 

atualizá-lo pelos mesmos “Sistemas”, não podendo utilizar outra forma. 

 

Art. 21 - O Departamento de Tributação Municipal poderá a qualquer 

tempo gerar e emitir qualquer Documento de Arrecadação de tributos ou preços 

públicos municipais, Notificação e Intimação e disponibilizar na internet por meio 

destes Sistemas, aos contribuintes ou outros interessados. 

 

CAPITULO V 

DOS RECADASTRAMENTOS FISCAIS ELETRÔNICOS 

 

Art. 22 - A Secretaria da Administração oportunamente regulamentará 

sobre os recadastramentos fiscais eletrônicos mobiliários e imobiliários. 
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CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 23 - Os casos omissos neste Decreto poderão ser disciplinados por 

ato do Secretário(a) da Administração do Município de SAPEAÇU - BA. 

 

Art. 24 - Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

 

PUBLIQUE-SE; 

REGISTRE-SE; 

CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, em 17 de fevereiro de 2022. 

 

George Vieira Góis 

Prefeito 
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LEI (Nº 660/2022)
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LEI Nº 660, 17 DE FEVEREIRO DE 2022. 
 
 

“Altera a Lei nº 438, de 30 de maio de 2008, 
que dispõe sobre a Reestrutura do Regime 
Próprio Social do Município de Sapeaçu-BA 
e dá outras providências” 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SAPEAÇU, ESTADO DA BAHIA,  
 
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 

Art. 1º - A Lei nº 438, de 30 de maio de 2008, passa a vigorar com os seguintes 
acréscimos e alterações redacionais: 

 

“Art. 8º. São dependentes do servidor segurado no Regime Próprio de 
Previdência Social: 

I - o cônjuge, o companheiro ou a companheira, na constância, 
respectivamente, do casamento ou da união estável; 

II - o companheiro ou a companheira, na constância da união homoafetiva; 

III - o filho não emancipado, de qualquer condição, até completar a idade 
prevista na legislação que disciplina o Regime Geral de Previdência Social; 

IV - o filho, de qualquer idade, desde que inválido ou que tenha deficiência 
intelectual ou mental ou deficiência grave, e comprovadamente viva sob 
dependência econômica do servidor; 

V - os pais, desde que comprovadamente vivam sob dependência econômica 
do servidor e não existam dependentes das classes mencionadas nos incisos I, 
II, III ou IV, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo; 

VI - o ex-cônjuge, o ex-companheiro ou a ex-companheira, desde que o 
servidor lhe prestasse pensão alimentícia na data do óbito. 

VII – o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) 
anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência 
grave. 
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§ 1º. A dependência econômica dos dependentes indicados nos incisos I, II e III 
é presumida e das demais deve ser comprovada. 

§ 2º. Revogado. 

§ 3º. Revogado. 

§ 4º. Revogado. 

§ 5º - A pensão atribuída ao filho inválido ou que tenha deficiência intelectual 
ou mental ou deficiência grave será devida enquanto durar a invalidez ou a 
deficiência. 

§ 6º - A invalidez ou a deficiência intelectual, mental ou grave, serão 
comprovadas mediante relatório médico-pericial realizado pelo órgão 
competente. 

§ 7º - A invalidez ou a deficiência intelectual, mental ou grave, supervenientes à 
morte do servidor, não conferem direito à pensão, exceto se tiverem início 
durante o período em que o dependente usufruía o benefício. 

§ 8º - Os dependentes a que se refere o inciso V deste artigo poderão 
concorrer em igualdade de condições com os demais, mediante declaração 
escrita do servidor, na forma do regulamento. 

§ 9º - A comprovação da dependência econômica deverá ter como base a data 
do óbito do servidor e será feita de acordo com as regras e critérios 
estabelecidos em regulamento. 

§ 10º - Na falta de decisão judicial com trânsito em julgado reconhecendo a 
união estável, o companheiro ou companheira deverá comprová-la conforme 
estabelecido em regulamento. 

§ 11º - Será excluído definitivamente da condição de dependente aquele que 
tiver sido condenado criminalmente por sentença com trânsito em julgado, 
como autor, coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse 
crime, cometido contra a pessoa do servidor, ressalvados os inimputáveis. 

Art. 9º. O enteado e o menor tutelado equiparam-se ao filho desde que 
comprovadamente vivam sob dependência econômica do servidor. 

Parágrafo único. ...................................................................................”NR 
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“SEÇÃO I 

DA APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE 

 

Art. 28. A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho será devida ao 
segurado que, estando ou não em gozo de licença para tratamento de saúde, for 
considerado, por laudo médico pericial oficial, incapaz de readaptação para o exercício 
de seu cargo e retroagirá à data da expedição do referido laudo. 

§1º. Revogado  

§2º. Revogado 

§3º. Para os fins do disposto nesta Lei, acidente de trabalho é aquele ocorrido no 
exercício do cargo, que se relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições 
deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a perda ou 
redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 

§4º. Equiparam-se ao acidente de trabalho, para os efeitos desta Lei: 

...................................................................................................................... 

§5º................................................................................................................. 

§6º. Revogado 

§7º. A concessão de aposentadoria por incapacidade permanente dependerá da 
verificação da condição da incapacidade mediante exame médico-pericial do órgão 
competente. 

§8º. O pagamento do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente para o 
trabalho decorrente de doença mental somente será feito ao curador do segurado, 
condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que provisório. 

§9º. O servidor que voltar a exercer atividade laboral remunerada terá a aposentadoria 
por incapacidade permanente para o trabalho suspensa e será notificado para 
apresentação de defesa que comprove a incapacidade. 

§10º. O servidor que tenha se aposentado por incapacidade permanente para o 
trabalho ou o dependente inválido, independente da sua idade, serão submetidos, em 
prazo nunca superior a 01 (ano) ano, ao médico-pericial do órgão competente para 
comprovação da incapacidade, sem prejuízo da requisição de ofício, a qualquer 
tempo, pelo referido órgão. 

§11º - O servidor que, injustificadamente, não se submeter ao exame médico de que 
trata o parágrafo anterior, terá o pagamento do seu benefício imediatamente 
suspenso, até que atenda à convocação oficial.  

§12º. Se comprovada a capacidade do servidor para o exercício da função pública, 
cessará o benefício e haverá a reversão do servidor para o serviço ativo, a partir da 
publicação do respectivo ato no Diário Oficial do Estado.  
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......................................................................................”NR 

“Art. 29.  O servidor será aposentado compulsoriamente, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) 
anos de idade, na forma de lei complementar. 

....................................................................................................................”NR 

“Art. 30. O segurado fará jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição com proventos integrais calculados na forma prevista no art. 56 
desta lei, desde que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I – tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público 
municipal. 

II - 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for concedida a 
aposentadoria. 

III - 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem, e 57 (cinquenta e sete) 
anos de idade, se homem; 
 
IV – 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos, se 
mulher. 
 
§1º -  O servidor titular de cargo de professor será aposentado voluntariamente, 
desde que observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
 
1 - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem, e 52 (cinquenta e dois) 
anos de idade, se mulher; 
 
2 - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício 
das funções de magistério, na educação infantil, no ensino fundamental ou 
médio; 
 
3 - 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; 
 
4 - 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for concedida a 
aposentadoria. 
 
§ 2º. REVOGADO. 
 
§ 3º - Será computado como efetivo exercício das funções de magistério, para 
os fins previstos no item 1, o período em que o professor de carreira estiver 
designado para o exercício das funções de Diretor de Escola, Vice-Diretor de 
Escola, Coordenador Pedagógico e Supervisor de Ensino. 
 
§ 4º - O período em readaptação, desde que exercido pelo professor na 
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unidade básica de ensino, será computado para fins de concessão da 
aposentadoria de que trata este artigo. 
 
§ 5º - O servidor com deficiência será aposentado voluntariamente, desde que 
cumprido tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço 
público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for concedida 
a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
 
1 - 20 (vinte) anos de contribuição, se mulher, e 25 (vinte e cinco) anos de 
contribuição, se homem, no caso de deficiência grave; 
 
2 - 24 (vinte e quatro) anos de contribuição, se mulher, e 29 (vinte e nove) anos 
de contribuição, se homem, no caso de deficiência moderada; 
 
3 - 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se mulher, e 33 (trinta e três) anos de 
contribuição, se homem, no caso de deficiência leve; 
 
4 - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de  
idade, se homem, independentemente do grau de deficiência, desde que 
cumprido tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e comprovada a 
existência de deficiência durante igual período. 
 
§ 6º - Para o reconhecimento do direito à aposentadoria de que trata o § 5º, 
considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
 
§ 7º - O deferimento da aposentadoria prevista no § 5º fica condicionada à 
realização de prévia avaliação biopsicossocial por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar, nos termos do regulamento. 
 
§ 8º - Se o servidor, após a filiação ao Regime Próprio de Previdência Social, 
tornar-se pessoa com deficiência ou tiver seu grau de deficiência alterado, os 
parâmetros mencionados no §5º serão proporcionalmente ajustados, 
considerando-se o número de anos em que exerceu atividade laboral sem e 
com deficiência, observado o grau correspondente, nos termos do 
regulamento. 
 
.................................................................................................................”NR 
 

“Art. 41. A pensão por morte concedida aos dependentes do servidor público, definidos 
no art. 8º e 9º desta Lei, será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por 
cento) do valor da aposentadoria recebida pelo servidor ou daquela a que teria direito 
se fosse aposentado por incapacidade permanente para o trabalho na data do óbito, 
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acrescida de cotas de 15 (quinze) pontos percentuais por dependente, até o máximo 
de 100% (cem por cento). 

I- Revogado. 

II-Revogado. 

III- As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não 
serão reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem 
por cento) da pensão por morte, quando o número de dependentes 
remanescentes for igual ou superior a cinco. 
 
IV - Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, 
mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o “caput” será 
equivalente a: 
 
a) 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo servidor ou daquela a 
que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do 
óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social; e 
 
b) a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 (dez) 
pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o 
valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social. 

V - Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, 
mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na forma do disposto no “caput” e 
no inciso III. 

§1º - A pensão por morte devida no mês de dezembro de cada ano será 
sempre acrescida do 13º (décimo terceiro) pagamento, devendo ser calculada 
de forma proporcional no primeiro ano do recebimento do benefício. 
 
§2º. Os benefícios de pensão serão reajustados na mesma data utilizada para 
fins de reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com 
base no Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE. 
 

§3º. Será concedida a pensão provisória em caso de morte presumida do servidor, 
declarada pela autoridade judicial competente, depois de 6 (seis) meses de ausência. 

 I - Mediante prova do desaparecimento do servidor em consequência de acidente, 
desastre ou catástrofe, seus dependentes farão jus à pensão provisória 
independentemente da declaração e do prazo deste artigo. 

II - Verificado o reaparecimento do servidor, o pagamento da pensão cessará 
imediatamente, desobrigados os dependentes da reposição dos valores recebidos, 
salvo comprovada má-fé. 
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III - A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito do segurado 
ausente. 

IV. O beneficiário da pensão provisória deverá declarar anualmente que o segurado 
permanece desaparecido, ficando obrigado a comunicar imediatamente ao gestor do 
FPS o reaparecimento deste, sob pena de responsabilização civil, penal e 
administrativa pelo ilícito. 

§1º. Revogado. 

§2º. Revogado. 

§3º. Revogado. 

§4º. Se houver fundados indícios de autoria, coautoria ou participação de dependente, 
ressalvados os inimputáveis, em homicídio, ou em tentativa desse crime, cometido 
contra a pessoa do servidor, será possível a suspensão provisória de sua parte no 
benefício de pensão por morte, mediante processo administrativo próprio, respeitada a 
ampla defesa e o contraditório, e serão devidas, em caso de absolvição, todas as 
parcelas corrigidas desde a data da suspensão, bem como a reativação imediata do 
benefício. 

Art. 42. ............................................................................................... 

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito, para os 
filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para 
os demais dependentes; 

II - do requerimento, quando requerida após os prazos previstos no inciso anterior; 

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida ou ausência. 

§1º. O direito à percepção da cota individual cessará: 

I - pelo falecimento; 

II - pelo casamento ou constituição de união estável; 

III - para o filho ou a pessoa a ele equiparada, ao completar a idade prevista na 
legislação do Regime Geral de Previdência Social, salvo se for inválido ou tiver 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

IV - pela cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário inválido, ou pelo 
afastamento da deficiência, em se tratando de beneficiário com deficiência, 
respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação dos incisos I e II do 
artigo 23; 

V - pelo decurso do prazo de recebimento de pensão de que trata o artigo 23 
desta lei complementar; 
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VI - pelo não cumprimento de qualquer dos requisitos ou condições 
estabelecidas nesta lei complementar; 

VII - pela renúncia expressa; 

VIII - pela condenação criminal por sentença com trânsito em julgado, como 
autor, coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse crime, 
cometido contra a pessoa do instituidor, ressalvados os inimputáveis; 

IX - se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou 
na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir 
benefício previdenciário, apuradas em processo judicial. 

§1º - Na hipótese de o servidor falecido estar obrigado a pagar alimentos 
temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a pensão por 
morte será devida pelo prazo remanescente na data do óbito, caso não incida 
outra causa de extinção do benefício. 

§2º - Aquele que perder a qualidade de beneficiário não a restabelecerá. 

§3º - A pensão por morte concedida ao cônjuge, companheiro ou companheira 
será devida: 

I - por 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o servidor tenha vertido 18 
(dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem 
sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito; 

II - pelos seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do 
beneficiário na data de óbito do servidor, se o óbito ocorrer depois de vertidas 
18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do 
casamento ou da união estável: 

a) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 

b) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade; 

c) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade; 

d) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 

e) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de 
idade; 

f) sem prazo determinado, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade. 
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§4º - O prazo de 2 (dois) anos de casamento ou união estável, bem como as 
18 (dezoito) contribuições mensais constantes dos incisos I e II do §3º, deste 
artigo, não serão exigidos se o óbito do servidor decorrer de acidente de 
trabalho ou doença profissional ou do trabalho. 

§ 5º - A pensão do cônjuge ou companheiro ou companheira inválido ou que 
tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave será devida 
enquanto durar a invalidez ou a deficiência, respeitados os períodos mínimos 
decorrentes da aplicação dos incisos I e II do §3º, deste artigo. 

§6º - Aplicam-se ao ex-cônjuge, ao ex-companheiro e à ex-companheira as 
regras de duração do benefício previstas neste artigo, ressalvada a hipótese 
prevista no §1º deste artigo. 

 
§7º - O tempo de contribuição aos demais regimes de previdência será 
considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais de que 
tratam os incisos I e II deste artigo. 

Art. 43. Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão, o seu valor será distribuído 
em partes iguais entre os beneficiários habilitados, ressalvado o caso do ex-cônjuge, 
ex-companheiro ou ex-companheira, cujo valor do benefício será limitado ao valor da 
pensão alimentícia recebida do servidor na data do seu óbito 

§1º....................................................................... 

§2º. A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de 
outro possível dependente e a habilitação posterior que importe em exclusão ou 
inclusão de dependente só produzirá efeito a partir da data da publicação do ato de 
concessão da pensão ao dependente habilitado. 

Art. 44. Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, 
esse poderá requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, 
exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o 
pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, 
ressalvada a existência de decisão judicial em contrário. 

§1º. Nas ações em que for parte a CAPASERVIS, esta poderá proceder de ofício à 
habilitação excepcional da referida pensão, apenas para efeitos de rateio, 
descontando-se os valores referentes a essa habilitação das demais cotas, vedado o 
pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, 
ressalvada a existência de decisão judicial em contrário. 

§2º. Julgado improcedente o pedido da ação prevista no parágrafo anterior deste 
artigo, o valor retido será corrigido monetariamente e pago de forma proporcional aos 
demais dependentes, de acordo com o cálculo das suas cotas e o tempo de duração 
de seus benefícios. 
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§ 5º - Em qualquer hipótese, fica assegurada à CAPASERVIS cobrança dos valores 
indevidamente pagos em função de nova habilitação. 

Art. 45. ........................................................................................... 

Art. 46. ........................................................................................... 

Art. 47. ........................................................................................... 

Parágrafo único. ............................................................................”NR 

Art. 50. O servidor que tenha ingressado em cargo público efetivo, com 
vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social, até a data de entrada em 
vigor desta Lei, será facultado a sua aposentação voluntária quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 
 
I - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de 
idade, se homem, observado o disposto no § 5°; 
 
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem; 
 
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício de serviço público; 
 
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for concedida a 
aposentadoria; 
 
V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, 
equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) 
pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 5º e 6º. 
 
§1º. Revogado. 
 
§2º. Revogado. 
 
§3º. Revogado. 
 
§4º. Revogado. 
 
§ 5º - A partir de 1º de janeiro de 2023, a idade mínima a que se refere o inciso 
I deste artigo será elevada para 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se 
mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. 
 
§ 6º - A partir de 1º de janeiro de 2023, a pontuação a que se refere o inciso V 
deste artigo será acrescida a cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 
100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem. 
 
§ 7º - A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo 
do somatório de pontos a que se refere o inciso V deste artigo e o § 6º. 
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§ 8º - Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil, no 
ensino fundamental ou médio, os requisitos de idade e de tempo de 
contribuição a que se referem os incisos I e II deste artigo serão: 
 
1 - 50 (cinquenta) anos de idade, se mulher, e 55 (cinquenta e cinco) anos de 
idade, se homem; 
 
2 - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de 
contribuição, se homem; 
 
3 - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) 
anos de idade, se homem, a partir de 1º de janeiro de 2023. 
 
§ 9º - O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V 
deste artigo, para o servidor a que se refere o § 8º, incluídas as frações, será 
equivalente a: 
 
1 - 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um), se homem; 
 
2 - a partir de 1º de janeiro de 2023, será aplicado o acréscimo de 1 (um) 
ponto, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 
(cem) pontos, se homem. 
 
§ 10º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderão: 
 
1 - a totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria, observado o disposto no § 12º, para o servidor 
público que tenha ingressado no serviço público, com vinculação ao Regime 
Próprio de Previdência Social, até 31 de dezembro de 2003, desde que 
cumpridos 5 (cinco) anos no nível ou classe em que for concedida a 
aposentadoria e se aposente aos: 
 
a) 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de 
idade, se homem; 
 
b) 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 55 (cinquenta e cinco) 
anos de idade, se homem, para os titulares do cargo de professor de que trata 
o § 8º. 
 
2 - 60% (sessenta por cento) da média aritmética definida na forma prevista no 
inciso V e §§ 5º, 6º e 7º deste artigo, com acréscimo de 2% (dois por cento) 
para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de 
contribuição, para o servidor não contemplado neste parágrafo. 
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§ 11º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do artigo 201 
da Constituição Federal e serão reajustados: 
 
1 - na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 
aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos 
aos servidores em atividade, excetuados aqueles vinculados a indicadores de 
desempenho, produtividade ou similar e incluídos os decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria, na forma da lei, se concedidas nos termos do disposto no item 
1 do § 10º; deste artigo. 
 
2 - na mesma data utilizada para fins de reajuste dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, com base no Índice de Preços ao Consumidor - 
IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, se 
concedidas na forma prevista no item 1 do § 10º. 
 
§ 12º - Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para 
fins de cálculo dos proventos de aposentadoria que tenham fundamento no 
disposto no item 1 do § 10º, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento 
e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, 
acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais 
permanentes, observados os demais critérios legais. 
 
§ 13º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do item 1 do § 
10º não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo 
efetivo em que for concedida a aposentadoria. 
 
Art. 51. - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo artigo 50, o servidor que tenha ingressado no serviço 
público, com vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social, até a data 
de entrada em vigor desta lei complementar, poderá aposentar-se 
voluntariamente ainda quando preencher cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
 
I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de 
idade, se homem; 
 
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem; 
 
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; 
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IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo, nível ou classe em que for concedida a 
aposentadoria; 
 
V - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de 
entrada em vigor desta lei, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição 
referido no inciso II. 
 
Parágrafo único. Revogado. 
 
§ 1º - Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil, no ensino 
fundamental ou médio, serão reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de 
idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos. 
 
§ 2º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo corresponderão: 
 
1 - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria, observado o disposto no § 12º, do artigo 50 desta 
lei complementar, para o servidor público que tenha ingressado no serviço 
público, com vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social, até 31 de 
dezembro de 2003, desde que cumpridos 5 (cinco) anos no nível ou classe em 
que for concedida a aposentadoria. 
 
2 - a 100% (cem por cento) da média aritmética definida na forma prevista no 
Inciso V e §§ 5º, 6º e 7º do artigo 50, para o servidor não contemplado no item 
1 deste parágrafo. 
 
§ 3º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do artigo 201 
da Constituição Federal e serão reajustados: 
 
1 - na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos 
aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos 
aos servidores em atividade, excetuados aqueles vinculados a indicadores de 
desempenho, produtividade ou similar e incluídos os decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria, na forma da lei, se concedidas nos termos do disposto no item 
1 do § 2º; 
 
2 - na mesma data utilizada para fins de reajuste dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, com base no Índice de Preços ao Consumidor - 
IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, se 
concedidas na forma prevista no item 1 do § 2º. 



Sexta-feira
18 de fevereiro de 2022
Ano VI • Edição Nº 827

- 2 9 -

 Prefeitura Municipal de Sapeaçu - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a p e a c u . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

  
 

 

 

 

GOVERNO DO POVO 

Prefeitura Municipal de Sapeaçu –CNPJ:13.696.257/0001-71, Praça da Bandeira, nº 176 – Centro . 

Telefones: (75) 3627-2108/2136 

 

 
 
 
§ 4º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do item 1 do § 
2º não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo 
em que for concedida a aposentadoria. 
 
Art. 52. Revogado. 
 
Art.53. Revogado. 
 
Art. 54. Revogado.....................................................................”  

 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

Sapeaçu, 17 de fevereiro de 2022. 

 

 

GEORGE VIEIRA GÓIS 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 661, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022. 

 

“Dispõe sobre o parcelamento de débitos das 
contribuições previdenciárias com a Caixa de 
Previdência e Assistência Social dos Servidores 
Municipais – CAPASERVIS na forma que indica e dá 
outras providências”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAPEAÇU, DO ESTADO DA BAHIA. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVOU E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 

Art. 1º - Fica autorizado o município de Sapeaçu, a parcelar os débitos decorrentes de 

contribuição previdenciária, com vencimento até 31 de outubro de 2021, incluindo os 

parcelados anteriormente no prazo máximo de 240 (duzentos e quarenta) prestações 

mensais, bem como os demais débitos, observando o disposto da Emenda Constitucional Nº 

113, de 8 de Dezembro de 2021. 

Art. 2º- Para Consolidação do saldo devedor, será utilizado o IPC (Índice Nacional ao 

Consumidor Amplo), acrescido o percentual de juro de 6%(seis por cento) ao ano. 

§ 1º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo(IPCA), acrescido de juros 

SIMPLES de (0,50) % ( meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação 

do montante devido no termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento até o mês do 

parcelamento. 

§ 2º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo (IPCA), acrescido de juros 

SIMPLES de (0,50) % (meio por cento), acumulados desde a data de vencimento da 

prestação até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 3º- Fica instituída multa de (0,50) % (meio por cento), incidente sobre encargos tributários 

em que se funda este instrumento normativo. 
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Art. 4º - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios – FPM como 

garantia das prestações acordadas no termo de parcelamento ou reparcelamento, não pagas 

no seu vencimento. 

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula de termo de 

parcelamento ou reparcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro responsável 

pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo. 

Art. 5º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Sapeaçu, 17 de fevereiro de 2022. 

 

GEORGE VIEIRA GÓIS 

Prefeito Municipal 
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